
 

 

 
OFÍCIO/PMT/GAB/GBS/186/2021 
Assunto: Encaminha Projeto de Lei 033/2021. 
 

 

Tarumã, 24 de junho de 2021. 

 

Senhor Presidente, 
 

Pelo presente tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência o 

incluso Projeto de Lei nº. 033/2021 de 24 de Junho, cuja ementa segue abaixo, a fim de que 

seja apreciado em SESSÃO EXTRAORDINÁRIA, de acordo com o Regimento Interno desta 

Egrégia Casa de Leis. 

PROJETO DE LEI Nº. 033/2021, DE 24 DE JUNHO DE 2021. 

“DISPÕE SOBRE A INSTITUIÇÃO DO PROGRAMA MUNICIPAL DE PAGAMENTO POR 
SERVIÇOS AMBIENTAIS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”. 

Com fulcro no artigo 191, I c.c. artigo 204, §1.º, ambos do Regimento Interno da Câmara 

Municipal de Tarumã, solicitamos que a presente proposição seja tramitada em CARÁTER 

DE URGÊNCIA. 

No ensejo reafirmo a Vossa Excelência e aos Senhores Vereadores 
protestos de alta consideração. 

Atenciosamente, 

 

 

Oscar Gozzi 
PREFEITO MUNICIPAL 

 

 
 
 
 
Ao Excelentíssimo Senhor 
José Roberto de Almeida 
DD. PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL 
Tarumã-SP 
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PROJETO DE LEI Nº.   033  /2021, DE   24   DE JUNHO DE 2021.  

“DISPÕE SOBRE A INSTITUIÇÃO DO PROGRAMA MUNICIPAL
DE  PAGAMENTO  POR  SERVIÇOS  AMBIENTAIS,  E  DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

OSCAR GOZZI, PREFEITO MUNICIPAL DE TARUMÃ, ESTADO
DE SÃO PAULO, NO USO DAS ATRIBUIÇÕES QUE LHE SÃO
CONFERIDAS POR LEI.

FAÇO SABER que a Câmara Municipal de Tarumã, aprovou e
eu sanciono a seguinte Lei:

Art.  1º.  -  Fica  instituída  a  Política  Municipal  de Pagamento  por  Serviços
Ambientais  (PMPSA)  e  estabelece  formas  de  controle  e  financiamento,  podendo  ser
observados as disposições da Lei Federal nº 14.119/2021.

§1º.  -  O  PMPSA  tem  como  objetivo  incentivar  a  oferta  de  serviços
ecossistêmicos  e  disciplinar  a  atuação do Poder Executivo  Municipal  em relação  aos
serviços ambientais, de forma a promover o desenvolvimento sustentável e a aumentar a
provisão desses serviços em todo território municipal.

§2º. - Compete a Secretaria Municipal de Agricultura, Meio Ambiente, Obras
e Serviços Urbanos a gestão e execução do PMPSA.

Art. 2º. - Para efeitos desta Lei Complementar, consideram-se:

I – ecossistema: complexo dinâmico de comunidades vegetais, animais e de
microrganismos e o seu meio inorgânico que interagem como uma unidade funcional;

II – serviços ecossistêmicos: benefícios relevantes para a sociedade gerados
pelos ecossistemas, em termos de manutenção, recuperação ou melhoria das condições
ambientais, nas seguintes modalidades:

a)  serviços  de  provisão:  os  que  fornecem bens  ou  produtos  ambientais
utilizados pelo ser humano para consumo ou comercialização, tais como água, alimentos,
madeira, fibras e extratos, entre outros;

b) serviços de suporte: os que mantêm a perenidade da vida na Terra, tais
como a ciclagem de nutrientes, a decomposição de resíduos, a produção, a manutenção
ou a renovação da fertilidade do solo, a polinização, a dispersão de sementes, o controle
de populações de potenciais  pragas e de vetores potenciais  de doenças humanas,  a
proteção  contra  a  radiação  solar  ultravioleta  e  a  manutenção  da  biodiversidade  e  do
patrimônio genético;

c)  serviços  de  regulação:  os  que  concorrem  para  a  manutenção  da
estabilidade  dos  processos  ecossistêmicos,  tais  como  o  sequestro  de  carbono,  a
purificação  do  ar,  a  moderação  de  eventos  climáticos  extremos,  a  manutenção  do
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equilíbrio  do ciclo  hidrológico,  a  minimização  de enchentes e  secas e  o controle  dos
processos críticos de erosão e de deslizamento de encostas;

d) serviços culturais: os que constituem benefícios não materiais providos
pelos  ecossistemas,  por  meio  da  recreação,  do  turismo,  da  identidade  cultural,  de
experiências espirituais e estéticas e do desenvolvimento intelectual, entre outros;

III – serviços ambientais: atividades individuais ou coletivas que favorecem a
manutenção, a recuperação ou a melhoria dos serviços ecossistêmicos;

IV – pagamento por serviços ambientais: transação de natureza voluntária,
mediante a  qual  um pagador de serviços ambientais  transfere a um provedor desses
serviços recursos financeiros ou outra forma de remuneração, nas condições acertadas,
respeitadas as disposições legais e regulamentares pertinentes;

V  –  pagador  de  serviços  ambientais:  Poder  Público,  organização  da
sociedade  civil  ou  agente  privado,  pessoa  física  ou  jurídica,  de  âmbito  nacional  ou
internacional, que provê o pagamento dos serviços ambientais nos termos do inciso IV
deste caput;

VI – provedor de serviços ambientais: pessoa física ou jurídica, de direito
público  ou privado,  ou grupo familiar  ou comunitário  que,  preenchidos os critérios de
elegibilidade, mantém, recupera ou melhora as condições ambientais dos ecossistemas.

Art.  3º.  -  São modalidades de pagamento por  serviços  ambientais,  entre
outras:

I – pagamento direto, monetário ou não monetário;

II – prestação de melhorias sociais a comunidades rurais e urbanas;

III  –  compensação  vinculada  a  certificado  de  redução  de  emissões  por
desmatamento e degradação;

IV – títulos verdes (green bonds);

V – comodato;

VI  –  Cota  de  Reserva  Ambiental  (CRA),  instituída  pela  Lei  Federal  nº
12.651/2012.

§1º. - Outras modalidades de pagamento por serviços ambientais poderão
ser estabelecidas por atos normativos do órgão gestor da PMPSA.

§2º. - As modalidades de pagamento deverão ser previamente pactuadas
entre pagadores e provedores de serviços ambientais.

Art. 4º. - São diretrizes da PMPSA:
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I  –  o  atendimento  aos  princípios  do  provedor-recebedor  e  do  usuário-
pagador;

II – o reconhecimento de que a manutenção, a recuperação e a melhoria dos
serviços ecossistêmicos contribuem para a qualidade de vida da população;

III – a utilização do pagamento por serviços ambientais como instrumento de
promoção do desenvolvimento social, ambiental, econômico e cultural das populações em
área rural e urbana e dos produtores rurais, em especial das comunidades tradicionais,
dos povos indígenas e dos agricultores familiares;

IV  –  a  complementaridade  do  pagamento  por  serviços  ambientais  em
relação aos instrumentos de comando e controle relacionados à conservação do meio
ambiente;

V  –  a  integração  e  a  coordenação  das  políticas  de  meio  ambiente,  de
recursos hídricos, de agricultura, de energia, de transporte, de pesca, de aquicultura e de
desenvolvimento urbano,  entre outras,  com vistas à manutenção, à recuperação ou à
melhoria dos serviços ecossistêmicos;

VI – a complementaridade e a coordenação entre programas e projetos de
pagamentos por serviços ambientais implantados pela União, pelos Estados, pelo Distrito
Federal, pelos Municípios, pelos Comitês de Bacia Hidrográfica, pela iniciativa privada,
por  Oscip  e  por  outras  organizações  não  governamentais,  consideradas  as
especificidades ambientais e socioeconômicas dos diferentes biomas, regiões e bacias
hidrográficas, e observados os princípios estabelecidos nesta Lei;

VII – o reconhecimento do setor privado, das Oscip e de outras organizações
não  governamentais  como  organizadores,  financiadores  e  gestores  de  projetos  de
pagamento por serviços ambientais, paralelamente ao setor público, e como indutores de
mercados voluntários;

VIII – a publicidade, a transparência e o controle social nas relações entre o
pagador e o provedor dos serviços ambientais prestados;

IX – a adequação do imóvel rural e urbano à legislação ambiental;

X – o aprimoramento dos métodos de monitoramento,  de verificação, de
avaliação e de certificação dos serviços ambientais prestados;

XI  –  o  resguardo  da  proporcionalidade  no  pagamento  por  serviços
ambientais prestados;

XII – a inclusão socioeconômica e a regularização ambiental de populações
rurais em situação de vulnerabilidade, conforme a Lei Federal nº 12.512/2011;
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XIII  –  a  gestão  da  coleta  seletiva  realizada  por  catadores  de  materiais
reutilizáveis e recicláveis formadas por pessoas físicas de baixa renda, conforme a Lei
Federal nº 12.305/2010.

Art.  5º.  -  O  enquadramento  e  habilitação  em  projeto  específico  de
implantação do pagamento por atividades de restabelecimento, recuperação, manutenção
e melhoria  dos ecossistemas que geram serviços ambientais,  especificado em editais
públicos, terão formalização em instrumento contratual específico, com prazo mínimo de
02 (dois) anos e máximo de 10 (dez) anos, renovável por igual período.

§1º. -  A adesão ao PMPSA será voluntária e deverá ser formalizada por
meio de contrato firmado entre o provedor de serviços ambientais e o Poder Executivo
Municipal,  no  qual  serão  expressamente  definidos  os  compromissos  assumidos,
requisitos, prazos de execução e demais condições a serem cumpridas pelo Provedor
para fazer jus a remuneração.

§2º. - Os provedores de serviços ambientais serão selecionados dentre os
interessados  de  acordo  com  as  diretrizes  e  critérios  de  elegibilidade  definidos  nos
projetos, devendo ser assegurada a observância dos princípios de publicidade, isonomia
e impessoalidade.

§3º.  -  Os valores a serem pagos aos provedores de serviços ambientais
deverão  ser  proporcionais  aos  serviços  prestados  considerando  a  extensão  e
características da área envolvida, os custos de oportunidade e as ações efetivamente
realizadas.

§4º.  -  Fica  o  Município  de  Tarumã  autorizado  a  firmar  contrato  com
instituições financeiras para atuar como agente financeiro do PMPSA.

Art.  6º.  -  Fica  criado  o  Fundo  Municipal  de  Pagamento  por  Serviços
Ambientais (FMPSA), de natureza contábil,  com a finalidade de financiar as ações do
PMPSA, dentro dos critérios estabelecidos nesta Lei.

Parágrafo  único.  As  despesas  de  planejamento,  acompanhamento,
avaliação  e  divulgação  de  resultados  relativas  ao  financiamento  de  pagamentos  por
serviços ambientais não poderão ultrapassar o montante correspondente a 5% (cinco por
cento) das disponibilidades do FMPSA.

Art. 7º Constituem recursos do FMPSA:

I – doações, empréstimos e transferências de pessoas físicas ou instituições
nacionais ou internacionais, públicas ou privadas;

II – recursos do Fundo Municipal de Meio Ambiente (FMMA);

III  –  recursos  do  Fundo  Estadual  de  Prevenção  e  Controle  da  Poluição
(FECOP),  destinados  pelo  Conselho  de  Orientação  a  projetos  de  PSA no  âmbito  do
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Programa Estadual de Remanescentes Florestais, observados os requisitos previstos nas
normas que regem o FECOP; 

IV  –  recursos  do  Fundo  Estadual  de  Recursos  Hídricos  (FEHIDRO),
destinados a projetos de PSA pelo Comitê da Bacia Hidrográfica do Médio Paranapanema
(CBH-MP), observada a legislação de recursos hídricos, em especial a legislação sobre a
cobrança por recursos hídricos e a normatização do FEHIDRO; 

V – recursos do Fundo de Defesa de Direitos Difusos – FDD e do Fundo
Estadual de Defesa dos Interesses Difusos – FID;

VI – outros fundos públicos ou privados, em âmbito estadual e federal, que
vierem a ser constituídos com esta finalidade;

Art.  8º.  -  O  Conselho  Municipal  de  Meio  Ambiente  –  CONDEMA  ficará
responsável pelo acompanhamento da implementação do PMPSA, bem como avaliará o
cumprimento das metas estabelecidas nos projetos.

Art. 9º. - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a firmar convênio com
a Secretaria de Estado de Infraestrutura e Meio Ambiente (SIMA-SP), para a execução de
Projetos de Pagamento por Serviços Ambientais nos termos previstos na Lei Estadual nº
13.798/2009, que institui a Política Estadual de Mudanças Climáticas (PEMC) e normas
complementares. 

Art. 10. - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a firmar convênio com
outros  atores  públicos  ou  privados  para  a  execução  de  projetos  de  pagamento  por
serviços ambientais. 

Art. 11. - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a realizar pagamentos
a pessoas físicas ou jurídicas, que se enquadram como provedor de serviços ambientais.

Art.  12.  -  Fica  o  Poder  Executivo  Municipal  autorizado  a  regulamentar  o
Programa Municipal  de  Pagamento  por  Serviços  Ambientais  e  proceder  a  fixação  de
critérios e valores por Decreto.

Art. 13. - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 14. - Revogam-se as disposições em contrário.

Paço Municipal “Waldemar Schwarz”, em 24 de junho de 2021, 31o. Ano da 
Emancipação Política e 29o. Ano da Instalação.

Oscar Gozzi

PREFEITO MUNICIPAL
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J U S T I F I C A T I V A

Senhor Presidente:
Nobres Edis:

Venho  à  presença  de  Vossa  Excelência  e  eminentes  pares  para
solicitar-lhe as providências necessárias no sentido de fazer realizar uma Sessão Extraordinária,
visando a apreciação do incluso PROJETO DE LEI Nº.    033  /2021, DE   24   DE JUNHO   DE 2021  ,
que  “DISPÕE SOBRE  A INSTITUIÇÃO DO PROGRAMA MUNICIPAL DE PAGAMENTO POR
SERVIÇOS AMBIENTAIS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”, que ora submetemos a apreciação
desta  Egrégia  Casa  de  Leis.  Com Fulcro  no  artigo  191,  II  c.c.  artigo  204,  §  1º,  ambos  do
Regimento Interno da Câmara Municipal, solicitamos que a presente propositura seja tramitada
em CARÁTER DE URGÊNCIA.

A Lei Federal n.º 14.119, de 13 de janeiro de 2021, instituiu em âmbito
federal a Política Nacional de Pagamento por Serviços Ambientais, e, de conseguinte, alterou as
Leis Federais n.ºs 8.212, de 24 de julho de 1991, 8.629, de 25 de fevereiro de 1993 e 6.015, de 31
de  dezembro  de  1973.  O  foco  principal  da  normatização  está  na  criação  de  mecanismos
regulatórios que remunerem ou recompensam ações que proteção da natureza de modo a manter
em pleno funcionamento os ecossistemas em prol do bem comum.

O marco regulatório possui supedâneo ao artigo 225, da Constituição
Federal de 1988 que reza em seu caput que “Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente
equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao
Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá- lo para as presentes e futuras
gerações”. 

Ainda, acerca da incumbência do Poder Público o §1º, inciso I, do citado
artigo do mandamento constitucional apregoa que “preservar e restaurar os processos ecológicos
essenciais e prover o manejo ecológico das espécies e ecossistemas”.

Assim, a regulamentação em âmbito municipal, credenciará o Município
de Tarumã em criar ferramentas hábeis para proteção e evolução do meio ambiente mediante
precificação de serviços direcionados a proteção das fontes naturais desta municipalidade.

Certos  e  convictos  de que este  Projeto  de  Lei  representa  o  anseio  da
sociedade Tarumaense, aguardamos que Vossa Excelência e eminentes pares possam analisá-lo,
com a costumeira justiça, e será, com certeza, objeto de aprovação por esta Egrégia Casa de Leis.

Atenciosamente.

OSCAR GOZZI
PREFEITO MUNICIPAL

A Sua Excelência, o Senhor:
JOSÉ ROBERTO DE ALMEIDA
DD. Presidente da Câmara Municipal
CÂMARA MUNICIPAL DE TARUMÃ
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